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Nº DE CRÉDITOS: 4 

PROFESSOR: LUÍS RENATO VEDOVATO 

PERÍODO LETIVO  

 

1. EMENTA 

Análise das estruturas internacionais de Direitos Humanos e sua relação com as 

estruturas de direito interno com vistas à efetivação de políticas de implementação de 

direitos. Nesse sentido, a disciplina traz a debate o desenvolvimento econômico e seu 

diálogo com a efetivação de direitos humanos. As normas vetores desses direitos 

permitem que alterações internas possam ser objeto de análise por órgãos 

internacionais. Nova configuração da Soberania tendo em vista proteção de direitos e 

desenvolvimento econômico. Estudo de como o direito pode ser criado e protegido a 

partir das estruturas internacionais, tanto global, quanto regionais. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA DISCIPLINA 

 

A importância da proteção dos direitos humanos para o desenvolvimento econômico 

repousa na necessidade de se pensar em elementos ligados à distribuição de renda, 

proteção ambiental, acesso a políticas de saúde e educação, entre outras políticas 

públicas. Nesse sentido, reconhecer que a luta interna por poder tende a trazer 

consequências negativas para as minorias. Logo, as estruturas internacionais podem 

servir, em países democráticos, para reafirmar e relembrar seus compromissos com os 

direitos humanos e com o desenvolvimento econômico. É comum se identificarem 

momentos de desenvolvimento econômico em cenários de não proteção dos direitos 

humanos, como em países totalitários ou não ligados à preservação ambiental. Os 

sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos permitem que se tenha um 

medidor de desafios do país, em especial quando analisada a Revisão Periódica 

Universal (RPU) do Conselho de Direitos Humanos da ONU. 
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3. OBJETIVOS 

3.1. Geral: Aprofundar com estudantes de Mestrado e Doutorado o funcionamento dos 

sistemas internacionais de Direitos Humanos e relacioná-los com o desenvolvimento 

econômico. 

 

3.2. Específicos: A disciplina objetiva analisar, de forma crítica, o diálogo entre direito 

interno e direito internacional a partir dos sistemas de Direitos Humanos e seus reflexos 

no desenvolvimento econômico. Para tanto, serão analisadas decisões de órgãos da 

ONU e dos Sistemas Regionais (mormemente Europeu e das Américas).  

 

4. AVALIAÇÃO 

O método utilizado para avaliação será composto pela participação em sala de aula, com 

peso 2, por apresentação dos casos indicados em seminários em grupos de, no máximo, 

3 pessoas, com peso 3, e a entrega de um artigo científico, com peso 6, a ser entregue na 

penúltima semana de aula.  

A nota final será a média extraída das 3 formas de avaliação, com seus respectivos 

pesos. A nota mínima que dispensa o aluno de exame é igual ou superior a 5,0 (cinco). 

 

 

 

5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Os principais tópicos a serem abordados serão: Direito dos Estrangeiros e 

Nacionalidade – origens históricas no Brasil e no mundo. A evolução do tratamento 

internacional da nacionalidade. A nacionalidade e os direitos fundamentais. O 

regramento constitucional e legal da nacionalidade no Brasil. A Economia e a migração. 

O Direito Internacional Privado e a Nacionalidade. Os direitos adquiridos. Os tratados 

internacionais, a condição jurídica do apátrida e a polipatria. O Direito Internacional 

Privado e a Nacionalidade – de Mancini aos dias atuais. O estrangeiro e a imigração. A 

entrada e permanência: os direitos.  A saída dos estrangeiros. A proteção: institutos e 

órgãos. Refugiados e seu regime jurídico. O papel do sistema internacional de proteção 

de direitos humanos. Análise de casos envolvendo nacionalidade e condição jurídica de 

estrangeiros. Perspectivas: a nacionalidade na globalização e os novos estrangeiro. Os 

impactos econômicos da migração. O direito de ingresso do estrangeiro e as escolhas 

trágicas governamentais. Os expatriados empresariais. 
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6. METODOLOGIA 

 

As aulas teóricas terão caráter expositivo-dialógico, compostas de debates a partir de casos indicados no 

cronograma, com ênfase na estrutura dialogada. Os casos serão expostos pelos alunos seguidos de 

apresentação por parte do Professor e debates entre os alunos. Durante as aulas poderão ser utilizados 

aparelhos audiovisuais. 
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Cronograma 2019 

 

Disciplina: HO-435: Leitura Dirigida em Economia (Direitos 

Humanos e Desenvolvimento Econômico)  

Professores: Luís Renato Vedovato e Alexandre A. Sampaio 

 

Sala - 13 - Instituto de Economia (Quinta feira de manhã) 

 

Avaliação - O método utilizado para avaliação será composto pela 

participação em sala de aula, com peso 2, por apresentação dos 

casos indicados em seminários em grupos de, no máximo, 3 

pessoas, com peso 3, e a entrega de um artigo científico, com 

peso 6, a ser entregue na penúltima semana de aula.  

A nota final será a média extraída das 3 formas de avaliação, com 

seus respectivos pesos. A nota mínima que dispensa o aluno de 

exame é igual ou superior a 5,0 (cinco). 

Cronograma: 
 

07/03 - apresentação do curso 
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14/03 - Direitos Humanos na História  
 

Texto - Shelton, Dinah L., An Introduction to the History of 

International Human Rights Law (August 2007). GWU Legal 

Studies Research Paper No. 346; GWU Law School Public Law 

Research Paper No. 346. Available at 

SSRN: https://ssrn.com/abstract=1010489 or http://dx.doi.org/10.

2139/ssrn.1010489  
 

Texto:  
 

21/03 - Leituras 

 

Textos:  

Peerenboom, Randall, Human Rights and Rule of Law: What's 

the Relationship?. Georgetown Journal of International Law, Vol. 

36, 2005; UCLA School of Law Research Paper No. 05-31. 

Available at SSRN: https://ssrn.com/abstract=816024 

 

Helfer, Laurence, Human Rights and Intellectual Property: 

Conflict or Coexistence?. Minnesota Journal of Law, Science & 

Technology, Vol. 5, p. 47, 2003; Loyola-LA Legal Studies Paper 

No. 2003-27; Princeton Law and Public Affairs Working Paper 

No. 04-003. Available at 

SSRN: https://ssrn.com/abstract=459120 or http://dx.doi.org/10.2

139/ssrn.459120 

 

Kingston, PhD, Kato Gogo, The Impacts of the World Bank and 

IMF Structural Adjustment Programmes on Africa: The Case 

Study of Cote D'Ivoire, Senegal, Uganda, and Zimbabwe (2011). 

Sacha Journal of Policy and Strategic Studies, Vol. 1, No. 2, pp. 

110-130, 2011 . Available at 

SSRN: https://ssrn.com/abstract=2056391 

 

 

28/03 - Do constitucionalismo liberal ao ativismo judicial 
 

Texto: Macklem, Patrick, Human Rights in International Law: 

Three Generations or One? (October 28, 2014). Available at 

https://ssrn.com/abstract=1010489
https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.1010489
https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.1010489
https://ssrn.com/abstract=816024
https://ssrn.com/abstract=459120
https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.459120
https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.459120
https://ssrn.com/abstract=2056391
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SSRN: https://ssrn.com/abstract=2573153 or http://dx.doi.org/10.

2139/ssrn.2573153  
 

Texto: SIMIONI, R. L. ; ASSIS, Ana Elisa Spaolonzi Queiroz ; 

VEDOVATO, L. R. . Os novos donos do saber jurídico: a disputa 

pela ocupação dos espaços de produção de sentido do Direito no 

Brasil. RECHTD. REVISTA DE ESTUDOS 

CONSTITUCIONAIS, HERMENÊUTICA E TEORIA DO 

DIREITO, v. 10, p. 183-196, 2018. 
 

Texto: Law, David S., Globalization and the Future of 

Constitutional Rights. 102 Northwestern University Law Review 

1277 (2008); San Diego Legal Studies Paper No. 07-91. 

Available at SSRN: https://ssrn.com/abstract=975914 

 

04/04 - Seminário sobre abordagem consensual da pobreza - 

Cardiff University  
 

Textos indicados no link: http://www.poverty.ac.uk/definitions-

poverty/consensual-method  
 

11/04 - autodeterminação dos povos -  
 

Texto - ANDRADE SAMPAIO, ALEXANDRE ; VEDOVATO, 

Luís Renato . Out for the money: a legal analysis of economic 

claims for secession in Brazil - -. The International Journal of 

Human Rights, v. 20, p. 1-16, 2016.  
 

18/04 - Páscoa - Feriado 

 

25/04 - Leituras 

 

Textos: VEDOVATO, L. R.. Do Dream Act ao Muro - Direitos 

Fundamentais diante da política partidária. In: Rosana Baeninger; 

Alejandro Canales; Luis Renato Vedovato. (Org.). Migrações 

Fronteiriças. 1ed.Campinas (SP): NEPO/UNICAMP, 2018, v. 1, 

p. 30-40. 
 

Terminski, Bogumil, Mining-Induced Displacement and 

Resettlement: Social Problem and Human Rights Issue (A Global 

https://ssrn.com/abstract=2573153
https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.2573153
https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.2573153
http://lattes.cnpq.br/9527743086394186
https://ssrn.com/abstract=975914
http://www.poverty.ac.uk/definitions-poverty/consensual-method
http://www.poverty.ac.uk/definitions-poverty/consensual-method
http://lattes.cnpq.br/7171365095068677
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Perspective) (August 10, 2012). Available at 

SSRN: https://ssrn.com/abstract=2028490 or http://dx.doi.org/10.

2139/ssrn.2028490 

 

BAENINGER, Rosana; PERES, R. G. . Migração de Crise: a 

migração haitiana para o Brasil. REVISTA BRASILEIRA DE 

ESTUDOS DE POPULAÇÃO (IMPRESSO), v. 34, p. 119-143, 

2017.  
 

 

02/05 - O papel do Direito Internacional no cenário de Direitos 

Humanos e Desenvolvimento Econômico  

Texto - VIEIRA, LUCIANE KLEIN ; VEDOVATO, Luís Renato 

. A relação entre direito interno e direito internacional. Rev. secr. 

Trib. perm. revis., v. 3, p. 207-225, 2015. - link 

http://scielo.iics.una.py/scielo.php?pid=S2304-

78872015000600207&script=sci_abstract  
 

Texto: CARVALHO RAMOS, André de. Principais aspectos da 

promoção de direitos humanos na OEA. Hemisferio - Journal of 

the Inter-american Defense College, v. 3, p. 91-112, 2017. 
 

09/05 - Direitos Humanos e empresas 

 

Texto: Backer, Larry Catá, Multinational Corporations, 

Transnational Law: The United Nation's Norms on the 

Responsibilities of Transnational Corporations as Harbinger of 

Corporate Responsibility in International Law. Columbia Human 

Rights Law Review, Vol. 37, 2005. Available at 

SSRN: https://ssrn.com/abstract=695641  
 

Texto: Sethi, S.P., Lowry, D.B., Veral, E.A. et al. J Bus Ethics 

(2011) 103: 1. https://doi-

org.ez88.periodicos.capes.gov.br/10.1007/s10551-011-0847-4  
 

16/05 - A Moralidade dos Direitos Humanos  
 

https://ssrn.com/abstract=2028490
https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.2028490
https://dx.doi.org/10.2139/ssrn.2028490
http://lattes.cnpq.br/0425133153453333
http://scielo.iics.una.py/scielo.php?pid=S2304-78872015000600207&script=sci_abstract
http://scielo.iics.una.py/scielo.php?pid=S2304-78872015000600207&script=sci_abstract
http://lattes.cnpq.br/3246632731928851
https://ssrn.com/abstract=695641
https://doi-org.ez88.periodicos.capes.gov.br/10.1007/s10551-011-0847-4
https://doi-org.ez88.periodicos.capes.gov.br/10.1007/s10551-011-0847-4
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Texto: Perry, Michael John, The Morality of Human Rights: A 

Nonreligious Ground?. Emory Law Journal, Vol. 54, pp. 97-150, 

2005. Available at SSRN: https://ssrn.com/abstract=685550  
 

Texto: McGinnis, John and Somin, Ilya, Democracy and 

International Human Rights Law (July 1, 2009). Notre Dame Law 

Review, Vol. 84, No. 4, pp 1739-1798, May 2009; Northwestern 

Public Law Research Paper No. 08-08; George Mason Law & 

Economics Research Paper No. 08-19. Available at 

SSRN: https://ssrn.com/abstract=1116406 

 

 

23/05 - Desenvolvimento Econômico e Mudança Climática 

 

Texto - Milan, A., Gioli, G., and Afifi, T.: Migration and global 

environmental change: methodological lessons from mountain 

areas of the global South, Earth Syst. Dynam., 6, 375-388, 

https://doi.org/10.5194/esd-6-375-2015, 2015. 
 

30/05 - Migração de profissionais altamente qualificados  
 

Texto: Docquier, Frédéric and Rapoport, Hillel, Skilled 

Migration: The Perspective of Developing Countries (June 2007). 

IZA Discussion Paper No. 2873; 2008 Industry Studies 

Conference Paper; World Bank Policy Research Working Paper 

No. 3382. Available at SSRN: https://ssrn.com/abstract=625259  
 

Texto: Docquier, Frédéric, Brain Drain and Inequality Across 

Nations (November 2006). IZA Discussion Paper No. 2440. 

Available at SSRN: https://ssrn.com/abstract=947463 

 

Texto: VEDOVATO, L. R.; MARTINS, E. G. . Migração 

internacional de mulheres e o trabalho doméstico remunerado: 

opressão e cidadania na era da globalização. REVISTA DIREITO 

E PRÁXIS, v. 8, p. 1975-2009, 2017. 
 

06/06 - Refúgio e Direitos Humanos 

 

Texto: Chetail, Vincent, Are Refugee Rights Human Rights? An 

Unorthodox Questioning of the Relations between Refugee Law 

https://ssrn.com/abstract=685550
https://ssrn.com/abstract=1116406
https://ssrn.com/abstract=625259
https://ssrn.com/abstract=947463
http://lattes.cnpq.br/7171365095068677
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and Human Rights Law (September 17, 2012). Human Rights and 

Immigration, Collected Courses of the Academy of European 

Law, pp. 19-72, R. Rubio-Marin, ed., Oxford: Oxford University 

Press, 2014.; Criminal Justice, Borders and Citizenship Research 

Paper No. 2147763. Available at 

SSRN: https://ssrn.com/abstract=2147763  
 

13/06 - Migração e Desenvolvimento Econômico  
 

Texto: Ratha, Dilip and Mohapatra, Sanket and Scheja, Elina, 

Impact of Migration on Economic and Social Development: A 

Review of Evidence and Emerging Issues (February 1, 2011). 

World Bank Policy Research Working Paper No. 5558. Available 

at SSRN: https://ssrn.com/abstract=1759149  
 

Texto: MAGALHAES, Luis Felipe A. ; BOGUS, Lúcia Maria 

Machado ; BAENINGER, Rosana . Migrantes haitianos e 

bolivianos na cidade de São Paulo: transformações econômicas e 

territorialidades migrantes. Revista Interdisciplinar de Mobilidade 

Humana, v. 26, p. 1, 2018.  
 

20/06 - Feriado - Corpus Christi  
 

27/06 - entrega do artigo da disciplina 

 

 

Link para os textos: 
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